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Diário do Executivo
Governo do Estado

Governador: Fernando Damata Pimentel

Leis e Decretos
LEI Nº 22.436, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2016.

Dispõe sobre a desafetação dos trechos rodoviários que 
especifica e autoriza o Poder Executivo a doá-los ao 
Município de Oliveira Fortes.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Ficam desafetados os trechos da Rodovia MG-452, que liga o Município de Paiva ao 

entroncamento com a BR-040, compreendidos entre o Km 17,2 e o Km 17,6, com a extensão de 400 m (quatro-
centos metros), e entre o Km 19 e o Km 20, com a extensão de 1.000 m (mil metros).

Art. 2º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Oliveira Fortes as áreas cor-
respondentes aos trechos rodoviários de que trata o art. 1º.

Parágrafo único – As áreas a que se refere o caput integrarão o perímetro urbano do Município de 
Oliveira Fortes e destinam-se à instalação de vias urbanas.

Art. 3º – As áreas objeto da doação de que trata esta lei reverterão ao patrimônio do Estado se, 
findo o prazo de cinco anos contados da publicação desta lei, não lhes tiver sido dada a destinação prevista no 
parágrafo único do art. 2º.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 21 de dezembro de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.437, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2016.

Dispõe sobre a comunicação eletrônica da transferência 
de propriedade de veículos automotores.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – O Departamento de Trânsito de Minas Gerais – Detran-MG – e os tabelionatos de notas 

implementarão, em conjunto, sistema eletrônico de comunicação de transferência de propriedade de veículos 
automotores.

Parágrafo único – As despesas para implementação do sistema de que trata o caput correrão por 
conta dos tabelionatos de notas.

Art. 2º – Por solicitação expressa do transmitente, os tabelionatos de notas comunicarão ao 
Detran-MG, por meio eletrônico e sem ônus para o Estado, a transferência de propriedade de veículo automotor 
quando do último reconhecimento de firma do transmitente e do adquirente na Autorização para Transferência 
de Propriedade de Veículo – ATPV –, devidamente preenchida, a qual consta no verso do Certificado de Regis-
tro de Veículo – CRV.

Parágrafo único – A comunicação estabelecida no caput não exime o adquirente dos procedimen-
tos previstos para a transferência de propriedade do veículo automotor junto ao Detran-MG.

Art. 3º – A comunicação de que trata esta lei conterá os dados previstos nas normativas federais 
do Conselho Nacional de Trânsito – Contran – e do Departamento Nacional de Trânsito – Denatran – relativas 
à transferência de propriedade de veículo automotor.

Art. 4º – O tabelião de notas expedirá ao transmitente a certidão a que se refere a alínea “b” do 
item 4 da Tabela 8 do Anexo da Lei nº 15.424, de 30 de dezembro de 2004, com os dados da comunicação de 
que trata esta lei, para fins de comprovação da execução do ato.

Art. 5º – Os tabelionatos de notas afixarão, em local de fácil visibilidade, avisos em que constem 
que a comunicação de que trata o art. 2º desta lei:

I – poderá ser feita também com o encaminhamento ao Detran-MG de cópia autenticada do com-
provante de transferência de propriedade, devidamente assinado e datado, em até trinta dias após a transação, 
conforme dispõe o art. 134 da Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trân-
sito Brasileiro;

II – não eximirá o adquirente dos procedimentos previstos para a transferência do veículo automo-
tor junto ao Detran-MG, conforme dispõe o art. 123 da Lei Federal nº 9.503, de 1997.

Art. 6º – Esta lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 21 de dezembro de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI N° 22.438, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2016.

Institui o Dia Estadual de Prevenção ao Acidente Vascular 
Cerebral – AVC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica instituído o Dia Estadual de Prevenção ao Acidente Vascular Cerebral – AVC –, a ser 

comemorado anualmente em 29 de outubro.
Art. 2º – São objetivos do Dia Estadual de Prevenção ao AVC:
I – estimular a pesquisa e o desenvolvimento científico, visando à identificação de fatores de risco 

e ao desenvolvimento de medidas preventivas e capacidade diagnóstica, terapêutica e de reabilitação voltadas 
para o AVC;

II – estimular ações educativas de informação e conscientização, a fim de melhorar o conheci-
mento da população sobre o AVC e seus sinais, bem como sobre controle dos fatores de risco;

III – estimular a realização de debates e outras atividades que divulguem as políticas públicas e 
ações de cuidado integral às pessoas acometidas por AVC;

IV – estimular ações desenvolvidas pela sociedade civil organizada na prevenção ao AVC.
Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 21 de dezembro de 2016; 228° da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.439, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2016.

Dispõe sobre o direito ao aleitamento materno nos estabe-
lecimentos de uso coletivo, públicos ou privados.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – É assegurado à lactante o direito de amamentar nos estabelecimentos de uso coletivo, 

públicos ou privados, em local de sua escolha, ainda que, nesses estabelecimentos, estejam disponíveis locais 
exclusivos para a amamentação.

Art. 2º – Proibir a amamentação ou criar situação de constrangimento para a lactante sujeitará o 
estabelecimento de que trata esta lei à multa de 300 Ufemgs (trezentas Unidades Fiscais do Estado de Minas 
Gerais).

Parágrafo único – No caso de reincidência, o valor da multa a que se refere o caput será de 600 
(seiscentas) Ufemgs.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 21 de dezembro de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.440, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2016.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as indústrias de medi-
camentos, órteses, próteses, equipamentos e implantes 
declararem as relações com profissionais de saúde, de 
qualquer natureza, que configurem potenciais conflitos de 
interesses.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica instituída a obrigatoriedade de as indústrias de medicamentos, órteses, próteses, 

equipamentos e implantes declararem as relações com profissionais de saúde, de qualquer natureza, que confi-
gurem potenciais conflitos de interesses.

Parágrafo único – Para fins de aplicação do disposto nesta lei, é considerada relação configuradora 
de potencial conflito de interesses qualquer tipo de doação ou benefício, realizado de forma direta ou por meio 
de terceiros, tais como brindes, passagens, inscrições em eventos, hospedagens, financiamento de etapas de pes-
quisa, consultoria, palestras, para profissional de saúde registrado em conselho de classe, no âmbito do Estado.

Art. 2º – As indústrias de que trata o art. 1º informarão ao Estado, anualmente, até o último dia útil 
do mês de janeiro, o nome do profissional, seu número de inscrição no conselho de classe, o objeto da doação 
ou benefício e o valor desse objeto ou benefício, por meio de arquivo eletrônico referente a dados do ano-base 
anterior.


